
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.064.793 - RJ (2017/0048825-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : PAULO TOSTES - ESPÓLIO
REPR. POR : NAUCYRA TOSTES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MARCELO PASQUALE DA SILVEIRA PAURA  - RJ085976 
   ALLEN FERREIRA PAURA E OUTRO(S) - RJ118314 
AGRAVADO  : DISTRIBUIDORA DE COMESTÍVEIS DISCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ OSWALDO CORRÊA  - RJ012667 
   LAIS DA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - RJ181742 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
DESTE. DECURSO DO PRAZO LEGAL. INTIMAÇÃO TÁCITA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALIDADE DA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO 
DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE. QUESTÃO COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA CORTE A QUO. NÃO 
VINCULAÇÃO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão sobre o primeiro juízo de admissibilidade do recurso 
especial foi publicada em 28/9/2016. Iniciado o prazo de quinze dias no 
primeiro dia útil subsequente, 29/9/2016, o prazo exauriu-se em 
21/10/2016. Contudo, o agravo em recurso especial foi interposto apenas 
em 31/10/2016, quando decorrido o prazo recursal de 15 (quinze) dias 
úteis previsto nos arts. 219, caput, 994, VIII, e 1.003, § 5º, do 
CPC/2015.
2. Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 
DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que, nos termos da legislação 
citada, a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer 
outro meio de publicação oficial para quaisquer efeitos legais. 
Precedentes.
3. A intempestividade do recurso deve ser declarada de ofício, porquanto 
se trata de matéria de ordem pública, visto que se trata dos requisitos 
extrínsecos do recurso de apelação, podendo, por isso, ser arguida a 
qualquer tempo e grau de jurisdição; constitui-se vício insanável (artigo 
267, § 3º, do CPC/1973). Precedentes.
4. A decisão proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior 
Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do 
agravo em recurso especial. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  
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Brasília, 08 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.064.793 - RJ (2017/0048825-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : PAULO TOSTES - ESPÓLIO
REPR. POR : NAUCYRA TOSTES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MARCELO PASQUALE DA SILVEIRA PAURA  - RJ085976 
   ALLEN FERREIRA PAURA E OUTRO(S) - RJ118314 
AGRAVADO  : DISTRIBUIDORA DE COMESTÍVEIS DISCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ OSWALDO CORRÊA  - RJ012667 
   LAIS DA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - RJ181742 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Cuida-se de agravo interno interposto por PAULO TOSTES - ESPÓLIO, 

inconformado com a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

agravo em recurso especial por reconhecer a respectiva intempestividade.

Em suas razões, o agravante aponta que teria sido intimado da decisão que, em 

primeiro juízo de admissibilidade, inadmitiu o recurso especial no dia 7/10/2016, e não em 

28/9/2016, como registrou a decisão ora agravada.

Acrescenta que não houve arguição de intempestividade por parte do agravado.

Ressalta que o próprio Tribunal de origem reconheceu a tempestividade do agravo 

em recurso especial ao determinar que o agravado apresentasse suas contrarrazões.

Defende que o prazo recursal está fulcrado no artigo 5º da Lei 11.419/2006, no 

artigo 21 da Resolução 185/2013 do CNJ, e ainda no artigo 10 da Resolução 16/2009 do Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.

Impugnação às fls. 356-361.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.064.793 - RJ (2017/0048825-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - RELATOR: 

Verifica-se que a decisão sobre o primeiro juízo de admissibilidade do recurso 

especial foi publicada em 28/9/2016 (e-STJ, fl. 275). Iniciado o prazo de quinze dias no primeiro 

dia útil subsequente, 29/9/2016, o prazo exauriu-se em 21/10/2016. Contudo, o agravo em recurso 

especial foi interposto apenas em 31/10/2016 (e-STJ, fl. 277), quando decorrido o prazo recursal 

de 15 (quinze) dias úteis previsto nos arts. 219, caput, 994, VIII, e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Frise-se que, ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 

DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que, nos termos da legislação citada, a publicação em 

Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio de publicação oficial para quaisquer 

efeitos legais. Nesse sentido, vejam-se estes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL PORQUANTO INTERPOSTO APÓS O PRAZO 
PREVISTO NO NO ART. 1.003, § 5º DO CPC DE 2015. INTIMAÇÃO 
TÁCITA. IMPOSSIBILIDADE. VALIDADE DA PUBLICAÇÃO DO 
DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. (...) DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O prazo para interposição do recurso especial e do agravo em 
recurso especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) 
dias úteis, conforme o art. 219 do CPC de 2015. Intempestividade 
constatada.
2. "Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no 
DJEERJ, prevalece esta última, uma vez que nos termos da legislação 
citada a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui qualquer 
outro meio de publicação oficial para quaisquer efeitos legais.". 
Precedentes.
........................................................
6. Agravo interno não provido (g.n.).
(AgInt no AREsp 1.071.468/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe de 15/09/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PREVALÊNCIA DA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO 
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DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Não merecem acolhimento os embargos de declaração opostos sem 
a indicação de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
(CPC/2015, arts. 1.022 e 1.023), sendo inadmissível a sua oposição 
para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas no 
aresto embargado, já que não são cabíveis para provocar novo 
julgamento da lide.
2. Havendo intimação eletrônica e publicação da decisão no Diário da 
Justiça Eletrônico, prevalece a última, porquanto a Lei 11.419/2006 
dispõe que a publicação em Diário de Justiça eletrônico substitui 
qualquer outro meio de publicação oficial para quaisquer efeitos 
legais.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 861.128/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe de 03/05/2017)

Não é demais registrar que a intempestividade do recurso deve ser declarada de 

ofício, porquanto se trata de matéria de ordem pública, visto que se trata dos requisitos 

extrínsecos do recurso de apelação, podendo, por isso, ser arguida a qualquer tempo e grau de 

jurisdição; constitui-se vício insanável (artigo 267, § 3º, do CPC/1973). Nesse sentido são os 

precedentes do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CHAMAMENTO À 
ORDEM. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA 
COGNOSCÍVEL A QUALQUER TEMPO. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM FACE DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. NULIDADE DAS DECISÕES ANTECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PREJUDICADOS.
1. […].
2. O reexame dos requisitos de admissibilidade é matéria de ordem 
pública cognoscível a qualquer tempo (AgRg nos EDcl no Ag 
1232592/DF).
3. Feito chamado à ordem para declarar a nulidade dos provimentos 
jurisdicionais antecedentes e não conhecer do agravo de instrumento.
Prejudicada a análise dos embargos de declaração. (EDcl no AgRg no 
Ag 990.248/RS, Quarta Turma, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, j.
15/10/2013).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS 
FORA DO PRAZO LEGAL. RECURSO CONHECIDO E JULGADO 
PELO JUÍZO DE 1º GRAU. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL, DE OFÍCIO, 
DA INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
1. A tempestividade é um dos pressupostos recursais extrínsecos e, 
tratando-se de matéria de ordem pública, pode ser reconhecida a 
qualquer tempo pelo órgão julgador, não se sujeitando à preclusão.
2. Verificada pelo Tribunal a intempestividade dos embargos de 
declaração julgados em 1º grau, e, portanto, a ausência de 
interrupção do prazo para interposição do agravo de instrumento, 
correta a decisão que negou seguimento a este recurso porque 
extemporâneo.
3. Embargos de divergência no agravo de instrumento conhecidos e 
desprovidos. (EAg 1.297.346/MG, Segunda Seção, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, j. 14/08/2013).

Por último, cabe notar que a decisão proferida pelo Tribunal de origem não 

vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do agravo 

em recurso especial. Nessa medida, vejam-se estes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PROTOCOLO PERANTE O TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 216 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É pacífico o entendimento nesta Corte no sentido de que a 
tempestividade recursal é aferida pelo protocolo da petição perante o 
Tribunal de origem e não pela data da postagem na agência dos 
Correios, nos termos do enunciado nº 216 da Súmula deste Tribunal 
("A tempestividade de recurso interposto no Superior Tribunal de 
Justiça e aferida pelo registro no protocolo da secretaria e não pela 
data da entrega na agencia do correio").
2. Esta Corte é firme na compreensão de que o agravo em recurso 
especial bem como o recurso especial estão sujeitos ao duplo juízo de 
admissibilidade, de modo que o exame dos requisitos de 
admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo não vincula o Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 741.008/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe de 09/12/2015)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
DO TRIBUNAL A QUO - NÃO-VINCULAÇÃO - EXAME DO MÉRITO - 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE SUPERADOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA - REVISÃO DE SUPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA - PRESCRIÇÃO QUE NÃO ATINGE O PRÓPRIO 
FUNDO DE DIREITO - AGRAVO IMPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no AREsp 52.316/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe de 27/11/2012)
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0048825-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.064.793 / 
RJ

Números Origem:  00180461320158190000  00217850719868190001  19861060021188  201624513365

PAUTA: 08/05/2018 JULGADO: 08/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO TOSTES - ESPÓLIO
REPR. POR : NAUCYRA TOSTES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MARCELO PASQUALE DA SILVEIRA PAURA  - RJ085976 

 ALLEN FERREIRA PAURA E OUTRO(S) - RJ118314 
AGRAVADO  : DISTRIBUIDORA DE COMESTÍVEIS DISCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ OSWALDO CORRÊA  - RJ012667 

 LAIS DA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - RJ181742 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Comissão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO TOSTES - ESPÓLIO
REPR. POR : NAUCYRA TOSTES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MARCELO PASQUALE DA SILVEIRA PAURA  - RJ085976 

 ALLEN FERREIRA PAURA E OUTRO(S) - RJ118314 
AGRAVADO  : DISTRIBUIDORA DE COMESTÍVEIS DISCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ OSWALDO CORRÊA  - RJ012667 

 LAIS DA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S) - RJ181742 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
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(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1708865 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2018 Página  9 de 4


